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Introdução: 

Trilhas de aprendizagem emergem como alternativa para 

desenvolvimento de competências organizacionais em 

instituições públicas e privadas.  Nesse sentido, o presente estudo 

buscou analisar a viabilidade da construção de Trilhas de 

Aprendizagem de Competências Gerenciais no Supremo 

Tribunal Federal, justificada pela necessidade de ampliar a 

estratégia de desenvolvimento de seus servidores e ampliar 

alcance das ações de capacitação. 

Objetivos: 

 Caracterizar o processo de construção de trilhas de 

aprendizagem de competências gerenciais;  

 Levantar vantagens e desvantagens de trilhas de 

aprendizagem de competências gerenciais no 

contexto do setor público;  

 Analisar o contexto interno e externo do Supremo 

Tribunal Federal, levantando variáveis 

(oportunidades, ameaças, forças e fraquezas) que 

influenciarão na construção de trilhas de 

aprendizagem de competências gerenciais. 

Metodologia: 

Adotou-se o método qualitativo, desenvolvido por meio de 

pesquisa documental e pesquisa de campo, com aplicação de 

entrevistas semiestruturadas. 

A entrevista semiestruturada foi conduzida por meio de reuniões 

com órgãos que adotam ou pretendem adotar o modelo de trilhas 

de aprendizagem. Além disso, ocorreram outras entrevistas 

informais com servidoras do STF, a fim de buscar documentos e 

informações relacionadas ao projeto. 

Os resultados obtidos por meio da pesquisa foram compilados 

em uma matriz SWOT, para analisar o equilíbrio entre forças/ 

oportunidades e ameaças/ fraquezas necessárias a construção das 

trilhas no STF. 

Resultados: 

Após o estudo e análise do ambiente interno e externo do STF, 

levantando as possíveis oportunidades, ameaças, fraquezas e forças 

que impactariam na implementação das trilhas de aprendizagem no 

órgão, pode-se concluir que: 

 

 Potencial defensivo (forças X ameaças): apesar das 

ameaças que o ambiente produz, a corte possui forças para 

implementar o projeto. Há, porém, ameaças que sofreram 

pouco impacto das forças e que devem ser revistas; 

 Potencial ofensivo (forças X oportunidades): o órgão 

alcançou, comparativamente, um bom resultado, devendo 

atentar-se para algumas oportunidades que podem ser 

melhor exploradas; 

 Debilidade ofensiva (fraqueza X oportunidades): o órgão 

pontuou uma soma próxima ao fraco, logo, suas fraquezas 

não impedem maior aproveitamento das oportunidades; 

 Vulnerabilidade (fraqueza X ameaça): Apesar de ter uma 

pontuação próxima ao fraco, deve ser observada pelo 

órgão, por aproximar-se das potencialidades.  

Conclusão: 

Existem pontos favoráveis no meio externo que auxiliariam a 

implementação das trilhas, como alcançar gestores que não 

participam frequentemente do PDG. Há ainda forças que auxiliarão 

o projeto, como a cultura de capacitação e desenvolvimento. 

As forças existentes na organização, se bem exploradas, são 

capazes de atenuar as ameaças externas. Porém, há algumas 

ameaças que devem ser especialmente trabalhadas. 

O confronto de fraquezas com as ameaças deve ser trabalhado pelo 

órgão. Destaca-se a fraqueza “falta de recursos”, bem como a 

ameaça “falta de interesse dos gestores”, que devem ser 

observadas. 
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